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RESUMO 

O reúso agrícola da água se configura como uma alternativa sustentável diante da crescente demanda por recursos 

hídricos, contribuindo para a conservação da água potável e a redução do uso de fertilizantes, ao aproveitar os 

nutrientes presentes nos efluentes. No entanto, a grande diversidade de normas e limites, bem como as limitações 

de eficiência de alguns sistemas de tratamento são entraves a uma maior garantia de segurança sanitária para seu 

uso irrestrito na agricultura.  

O presente estudo realizou o levantamento e a análise de documentos normativos relacionados ao reúso agrícola 

irrestrito, juntamente com a avaliação laboratorial da eficiência de um sistema de polimento composto por uma 

coluna de adsorção e membrana de ultrafiltração. O objetivo foi verificar se esse sistema atende aos limites 

microbiológicos exigidos por legislações nacionais e internacionais, garantindo maior segurança sanitária na 

irrigação de culturas e reduzindo os riscos à saúde dos consumidores. 

Para alimentar o sistema de polimento foi utilizado o efluente tratado (ET) da ETE da ACTION, situada em 

Cachoeiras de Macacu, RJ, onde já existe um projeto de fertirrigação de culturas perenes. Os resultados indicaram 

que o (ET) não atende aos padrões mais exigentes de reúso irrestrito, devido às altas concentrações de patógenos 

no afluente e as limitações inerentes ao processo de tratamento e remoção de poluentes do sistema de lagoas. 

Embora eficiente na redução média de 72% desses microrganismos, a coluna de adsorção não se demonstrou 

suficiente para adequar aos limites para parâmetros microbiológicos mais restritivos exigidos, por sua limitação 

em cenários de carga elevada e alta concentração inicial de patógenos no ET. Por outro lado, após a sequência de 

etapas de adsorção e ultrafiltração, o efluente permeado (EP), apresentou redução superior a 95% na carga de 

patogênicos, atendendo os limites menos restritivos e intermediários de diversas normas, embora ainda não 

atendendo integralmente às demandas de legislações mais exigentes que requerem ausência total de E. coli e 

helmintos. 

Conclui-se que o sistema testado é bastante eficaz na melhoria da qualidade microbiológica da água, podendo 

conferir maior segurança ao ser aplicado em situações de reúso agrícola restrito e, em parte, irrestrito. Não obstante, 

para garantir a conformidade dos parâmetros de controle em relação aos padrões sanitários mais exigentes, são 

recomendadas melhorias operacionais no sistema, como a inclusão de etapas complementares de 

tratamento/polimento, tais como coagulação-floculação e desinfecção.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Efluentes | Reúso na agricultura | Sistemas de polimento | Fertirrigação | Recursos hídricos 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos da Água, lançada pela Organização das Nações Unidas (ONU) 

em 1992, a água é reconhecida como um direito fundamental para a vida animal e vegetal, devendo ser assegurada 

a todos os seres humanos de forma igualitária e em boa qualidade. Contudo, o aumento populacional, o intenso 

desenvolvimento econômico e seus desdobramentos, juntamente com as mudanças nos padrões de consumo, têm 

impostos sérios desafios à garantia efetiva desse direito (ROLIM et al.2016).  

Atualmente, mais de 2 bilhões de pessoas em todo o mundo vivem em países que enfrentam situações de estresse 

hídrico, caracterizado pela insuficiência do volume de água para atender às necessidades básicas da população 

(GIACCHINI, 2011; MEKONNEN e HOEKSTRA et al.2016). Quando inseridas no contexto das mudanças 

climáticas, as projeções indicam que cerca de 4 bilhões de pessoas podem residir em áreas sujeitas à grave escassez 

de água por pelo menos um mês ao ano (MEKONNEN e HOEKSTRA et al. 2016).  

Nesse cenário, torna-se imprescindível a implementação de diversas medidas para a preservação e recuperação da 

qualidade das águas. Dentre essas medidas, destaca-se o emprego de água de reúso, que é caracterizada como 

aquela previamente utilizada em atividades industriais, domésticas, agrícolas ou comerciais, submetida a um 

sistema de tratamento para ser reaproveitada em outras finalidades de interesse segundo sua qualidade 

(LAVRADOR, 1987).  

Na atualidade, a agricultura representa 70% do consumo global de água, sendo direcionada principalmente para a 

irrigação de lavouras (PIMENTEL, 2007). A incorporação da água de reúso nesse setor promove a conservação 

hídrica ao reduzir a pressão sobre as fontes convencionais de água doce. Adicionalmente, com os íons dissolvidos 

naturalmente presentes nas águas residuais, a irrigação com água de reúso contribui para o aumento dos nutrientes 

na cultura e a estabilização e condicionamento do solo, fatores que propiciam a redução do uso de fertilizantes e 

outros produtos químicos (JARAMILLO e RESTREPO, 2017; MOSCOSO, 2017). 

Embora se apresente como uma boa estratégia para a preservação de recursos hídricos, apenas 22% de todo o 

esgoto tratado globalmente é aproveitado como água de reúso para qualquer finalidade (JONES et al. 2021).  

Entraves como a grande variação de indicadores e limites legais de parâmetros de qualidade de água nas normas, 

aliada ao emprego de tratamentos muitas vezes insuficientes, dificultam uma maior garantia quanto à segurança 

química e biológica do reúso agrícola (ANGELAKIS, 2018; SCARPA, 2011; VERBYLA et al. 2015).  

Os perigos para a saúde podem decorrer da exposição a substâncias químicas ou fármacos que permanecem em 

concentrações elevadas na água de reúso (CHEN et al. 2011), além dos riscos biológicos relacionados aos 

microrganismos patogênicos, como coliformes, parasitas e vírus, que são amplamente encontrados, e ainda 

persistem em várias etapas do tratamento de efluentes (MANCUSO e SANTOS, 2003). Várias pesquisas 

estabeleceram correlações entre surtos de infecções diarreicas e parasitárias, além de diversas condições cutâneas 

e sistêmicas, relacionadas à utilização de águas residuais tratadas com diferentes níveis de qualidade para fins de 

irrigação (CONTRERAS, 2017; TRANG et al. 2007; LAM et al. 2015; OKOH, 2010). 

Vale destacar que, a simples presença desses microrganismos não implica necessariamente a transmissão de 

doenças. A contaminação pode depender de várias variáveis, como o grau de patogenicidade do microrganismo, 

as condições imunológicas e nutricionais da pessoa, e o tipo de exposição envolvida (HESPANHOL, 2002; 

MANCUSO e SANTOS, 2003). 

A contaminação por patógenos pode ocorrer em qualquer modo de irrigação com água de reúso, embora algumas 

modalidades que restrinjam o contato direto da água com o fruto sejam menos arriscadas, como por exemplo, a 

irrigação por gotejamento. O risco é maior quando há contato direto com a água de reúso, como na irrigação por 

aspersão, que pode contaminar alimentos destinados ao consumo humano e animal, além de oferecer riscos pela 

inalação de aerossóis e contato com a pele (MANCUSO e SANTOS, 2003). Em função dessas práticas 

diferenciadas de manejo agrícola na irrigação das culturas, os marcos normativos estabelecem limites 

microbiológicos bem mais rigorosos para o uso irrestrito comparados aos usos restritos.  

A adoção de critérios mais exigentes para o emprego da água de reúso na agricultura, aliada à melhoria dos 

processos de tratamento utilizados, pode contribuir para elevar a segurança sanitária e para redução dos riscos 

inerentes a tais práticas. 

Diversos estudos têm se dedicado a desenvolver tecnologias para melhorar a qualidade da água de reúso, através 

de uma maior eficiência no tratamento, de modo a cumprir os requisitos das legislações em vigor e atender a 

demandas mais rigorosas para garantir a segurança no seu uso (CESCON, 2020; GÖNDER, 2011). 

Diversas tecnologias de tratamento e polimento podem ser empregadas para adequar os parâmetros físico-químicos 

e microbiológicos da água de reúso e atender as exigências das normas e especificações. Entre elas, podem ser 

citados o emprego de dispositivos com múltiplas camadas de filtragem (meios filtrantes) associados a sistemas de 

membranas, como a ultrafiltração.  

 



 

 
ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 

 

3 

OBJETIVOS 

O presente estudo teve como objetivo avaliar o desempenho e a eficiência de um sistema de polimento em escala 

laboratorial, composto por uma coluna de adsorção e membrana de ultrafiltração, utilizando o efluente tratado de 

uma ETE e tendo como base o atendimento de limites de parâmetros microbiológicos para reúso agrícola irrestrito. 

Objetivou-se verificar a capacidade do sistema estudado em atender aos parâmetros microbiológicos mais 

rigorosos estabelecidos por normas nacionais e internacionais, e assim poder proporcionar maior segurança 

biológica e menores riscos no emprego da água de reúso destinada à irrigação irrestrita de culturas. 

 

METODOLOGIA  

As amostras de efluentes tratado utilizadas foram provenientes da ETE da empresa ACTION Tratamento de 

Resíduos LTDA, localizada no distrito de Papucaia, município de Cachoeiras de Macacu, Estado do Rio de Janeiro, 

Brasil (Figura 1). 

A empresa possui uma Outorga de Licença de Recursos Hídricos (UM036623/35.31.06), que autoriza o 

lançamento de resíduos tratados no Rio Macacu, com vazões variando entre 25 e 30 m³/h (DA SILVA et al. 2023). 

O esgoto bruto que é tratado na ETE da ACTION provém de fossas, tanques sépticos, banheiros químicos e 

efluentes industriais de diversos empreendimentos, obras e eventos de clientes da empresa (DA SILVA et al., 

2023; CARVALHO et al. 2023). 

O sistema de tratamento existente na ETE consiste em uma série de três lagoas de estabilização com formato 

retangular e seção trapezoidal, e o fundo das lagoas é revestido por uma geomembrana de polietileno. Cada lagoa 

possui uma área de espelho d'água de aproximadamente 1 hectare e uma profundidade máxima de 2,5 metros. As 

duas primeiras lagoas são aeradas mecanicamente e cada uma delas apresenta o volume de 3.500 m³, enquanto a 

terceira possui 1.500 m³ (DA SILVA et al., 2023; CARVALHO et al. 2023). O tempo de detenção teórico varia 

entre 19 e 22,5 dias (DA SILVA et al., 2023). Após a última lagoa, o efluente tratado é lançado no Rio Macacu. 

 

 
Figura 1 - Mapa de localização da ETE da empresa ACTION. 

Fonte: retirado de Carvalho (2023). 

 

Desde 2015, a ACTION mantém um projeto em parceria com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMATER) e a Empresa de Pesquisa Agropecuária (PESAGRO), no qual cerca de 10% do efluente tratado pela 

ETE é utilizado para irrigação restrita de culturas de limão e goiaba, em uma área de aproximadamente 4 hectares 

próxima às lagoas do sistema de tratamento.  

A irrigação é realizada por meio de sistemas de microaspersão e gotejamento, evitando o contato direto da água 

com os frutos. Não há aplicação de cloro na água de reúso antes da irrigação das culturas e para a comercialização 

ou consumo, os frutos são devidamente lavados (DA SILVA et al. 2023; CARVALHO et al. 2023).  

Para definir os parâmetros microbiológicos e os limites aplicáveis à água de reúso para fins agrícolas com uso 

irrestrito a serem utilizados no trabalho, foram analisados 25 documentos internacionais, incluindo regulamentos, 

diretrizes e normas (Tabela 2). Como o Brasil não possui um instrumento normativo de âmbito nacional específico, 

foram considerados os quatro marcos regulatórios/leis estaduais que estabelecem distinções para uso irrestrito: São 

Paulo, Ceará, Minas Gerais e Rio Grande do Sul (Tabela 1). 
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Com base no levantamento dos parâmetros mais usuais encontrados, foram definidos os limites para reúso irrestrito 

a serem utilizados.  

Tabela 1 – Parâmetros microbiológicos para uso irrestrito em âmbito internacional.  

País – Documento normativo – Ano E.coli Coliformes 

Termotolerantes 

Coliformes 

totais 

Ovos 

De 

helmintos 

(Ovos/L) 

Enterococcus  Salmonella 

EUA – Diretriz EPA (2012) - ND - - - - 

Austrália – Diretriz AGWR (2006) 1 - - - - - 

Chipre – Regulamento K.D.269 (2005) 5 15 - ND - - 

Itália – Regulamento do Comitê Nacional 

Interministerial para a Proteção das Águas da 

Poluição (1977) 10 - - - - 

- 

Grécia – Regulamento Ministerial nº 145116 

(2011) 50 - - - - 

- 

Israel - Diretriz israelense para reutilização 

de águas residuais (2007) - 10 - - - 

- 

Comissão Europeia - Regulamento 2020/741 

(2020) 10 - - 1 - 

- 

Jordânia - Padrão jordaniano JS: 893 (2002) 100 100 - 1 - - 

Kuwait - Padrão da autoridade pública 

ambiental do Kuwait (2001) (A) - 20 400 - 

-  

Arábia Saudita – Diretriz Técnica para o Uso 

de Águas Residuais Sanitárias Tratadas na 

Irrigação (2006) - 2,2 - 1 - 

- 

México - Norma NOM-001-ECOL (1996) - 1000 - - - - 

França - Critérios de reutilização de água 

para irrigação (1991) 100 - - - 10 

- 

Espanha - Decreto Real 1620 para a 

Reutilização de Águas Tratadas (2007) 100 - - 1 - 

- 

Irã - Critérios para utilização de água 

reciclada (2010) - 1000 - 1 - 

- 

Egito – Relatório nº 34, Ministério Egípcio 

de Recursos Hídricos e Irrigação (2005) 1000 - - - 

-  

Palestina - Norma Palestina para Tratamento 

e Reutilização de Águas Residuais (2005) - 200 - - - 

- 

China – Padrão GB20922 (2007) - 20.000 - 2 - - 

Portugal – Norma NP 4434 (2006) - 100 - - - - 

Omã – Regulamento n.º 145 sobre a 

reutilização e descarga de águas residuais 

(1993) - 200 - 1 - 

- 

Marrocos – Normas de qualidade para água 

de irrigação n.º 1276-01 (2002) - 1000 - ND - 

ND 

África do Sul – Diretriz 85/97 para utilização 

e disposição de esgoto (1997) - 1000 - - - 

- 

Japão – Diretriz técnica sobre Reutilização 

de Águas Residuais Tratadas (1995) - 50 - - - 

- 

ISO - Padrão ISO 16075 (2020) - 100 - 1 - - 

FAO – Diretriz para o uso seguro de águas 

residuais, excrementos e águas cinzas - 

volume II — uso de águas residuais na 

agricultura (1973) - 1000 - 1 - 

- 

OMS – Diretrizes para reutilização de água 

de reuso na agricultura (2006) 1000 - - 1 - 

- 
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Legenda: (-) Sem recomendação. (ND) Não Detectável. (A) Padrão Kuwaitiano não havia distinção no modo de irrigação. 

Nota: Com exceção dos Ovos e larvas de helmintos, todos os outros parâmetros estão em unidade Número Mais Provável em 

100mL (NMP/100mL) 

Fonte: adaptado de ORTEGA-POZO et al., 2022; SHOUSHTARIAN e NEGAHBAN-AZAR, 2020. 

 

Tabela 2 – Parâmetros microbiológicos para uso restrito em quatro legislações estaduais brasileiras 
Parâmetros Brasileiros 

microbiológicos  

Bahia 

(Resolução 

CONERH N° 

75) 

Ceará  

(Resolução 

COEMA N° 

2) 

São Paulo 

(Lei SES/SIMA N° 01) 

Minas Gerais 

(Resolução CERH-

MG N° 65) 

Coliformes Termotolerantes 

Ou 

E.coli (NMP/100mL)  

≤ 1000 (C) ND ND ≤ 10.000 

Giárdia spp.  

e Cryptosporidium (cistos/) 

- - ND (4) - 

Ovos de helmintos (ovos/L) ≤ 1 ND 0,1 - 1 ≤ 1 

Legenda: (-) Sem recomendação. (ND) Não Detectável. 

 

Os limites foram confrontados com os resultados obtidos nas amostras analisadas, no intuito de verificar se o 

sistema de polimento é capaz de atender altos níveis de segurança microbiológica através dos parâmetros/limites 

das normas mais restritivas, viabilizando o reúso de água para irrigação em qualquer tipo de cultivo, além dos já 

praticados pela ACTION. 

 

Sistema de polimento operado em escala laboratorial  

Operado em escala laboratorial no Laboratório de Engenharia Sanitária (LES) da Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ), o sistema de polimento de efluente tratado foi composto por uma sequência de coluna de 

adsorção e uma membrana de ultrafiltração.  

A coluna de adsorção é um sistema experimental de filtração de bancada composto por um corpo externo de PVC 

com 150 mm de diâmetro e 80 cm de altura. Possui duas camadas de materiais filtrantes/adsorventes: uma de mídia 

porosa de vidro sinterizado em formato hexagonal, com 35 cm de altura, e outra de carvão ativado granulado, com 

25 cm de altura (Figura 2). Seu objetivo é reter partículas finas e adsorver substâncias orgânicas presentes na água 

(ALMEIDA et al., 2022; OLIVEIRA et al., 2020). 

 

 
Figura 2 - Corte esquemático da Coluna de Adsorção. 

Fonte: Retirado de Almeida (2023). 

 

A membrana de ultrafiltração utilizada está inserida no equipamento portátil LifeStraw Community, cedido pela 

empresa Vestergaard (Figura 3). Este sistema opera por gravidade, sem necessidade de produtos químicos ou 

energia elétrica. Conta com um cartucho de ultrafiltração de 20 nm, com vazão média de 12 litros por hora, e um 

reservatório de água tratada com capacidade para 25 litros (ALMEIDA et al.2022; VESTERGAARD, 2014).  
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Figura 3 - Membrana de ultrafiltração portátil modelo LifeStraw Community. 

Fonte: Retirado de Almeida (2023). 

 

Ao longo do primeiro semestre de 2024, foram realizadas cinco coletas mensais de efluente tratado a jusante da 

terceira lagoa da ETE ACTION: a) janeiro (16/01/2024); b) fevereiro (20/02/2024); c) abril (09/04/2024); d) maio 

(07/05/2024) e e) junho (18/06/2024). 

Além das amostras de efluente tratado, coletadas a jusante da terceira lagoa da ACTION), as demais amostras para 

análise foram coletadas em dois pontos do sistema de polimento: Efluente Filtrado (EF, após filtração na coluna 

de adsorção) e Efluente Permeado (EP, após filtração na coluna de adsorção + membrana de ultrafiltração) (Figura 

4). 

 

 
Figura 4 – Esquema metodológico do experimento abrangido pelo estudo. 

Fonte: Autoria própria 

 

Os parâmetros microbiológicos definidos por legislações e diretrizes internacionais foram analisados em 

laboratórios terceirizados e no LES-UERJ, seguindo os protocolos do Standard Methods for Examination of Water 

and Wastewater (APHA, 2023). As análises contemplaram os seguintes parâmetros: ovos e larvas viáveis de 

helmintos (10750), Salmonella spp. (9260 B), coliformes totais e termotolerantes pelo método fermentativo (9221 

A, B, C e E), coliformes totais e Escherichia coli pelo método do substrato cromogênico (9223 A e B), e 

Enterococcus spp. pelo método de membrana filtrante (9230 A e C). 

Com exceção das análises de Salmonella spp. e ovos e larvas viáveis de helmintos, que foram realizadas apenas 

em dois pontos (ET e EP), os demais parâmetros foram avaliados nos três pontos de coleta de amostras do processo 

(ET, EF e EP).  
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Para o tratamento estatístico dos dados obtidos foi utilizado o Excel 365, com o cálculo de valores máximos, 

mínimos, médias, desvio padrão e porcentagem de redução das concentrações de parâmetros microbiológicos a 

jusante de cada etapa (EF e EP). 

Os gráficos boxplot foram gerados no programa SigmaPlot 14.0 versão desktop, no qual apresenta a distribuição 

dos resultados e os limites das legislações levantadas, facilitando a visualização dos resultados do estudo e sua 

adequação esses limites. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Tabela 3 apresenta uma compilação dos resultados das análises microbiológicas do estudo, incluindo média, 

desvio padrão, valores máximo e mínimo após cinco campanhas realizadas ao longo de 2024.  

 

Tabela 3 – Compilados dos resultados das análises microbiológicas com médias, desvio padrão e valores 

mínimos e máximo por ponto de coleta investigado 

 

Parâmetros  

Microbiológicos 

analisados 

 

Médias, desvio padrão e valores mínimos e máximo por ponto investigado 

ET 

(efluente da terceira lagoa da 

ACTION) 

EF 

(a jusante da coluna de 

adsorção/filtração) 

EP  

(após a membrana 

de ultrafiltração) 

Coliformes 

termotolerantes 

(NMP/100mL) 

2048 ± 2861  181 ± 147 < 2 ± 0 

20 – 9200 < 2 – 490 < 2 – < 2 

Coliformes totais 

(NMP/100mL) 

9420 ± 5264  4216 ± 4714 25 ± 21 

2400 – >16000 240 – >16000 5 – 79 

E.coli  (NMP/100mL) 1918 ± 2912  147 ± 174 1,80   ± 0,06 

<1,80 – 9200 <1,80 – 490 <1,80 – 2,0 

Ovos e larvas viáveis 

de helmintos (Ovos e 

larvas/L) 

1,06 ± 0,58  - 0,28   ± 0,05 

0,20 – 2,50 - <0,10 – 0,60 

Salmonella spp. 

(NMP/100mL) 

321,44 ± 511,42  - <1,80*  

<1,80 – >1600 - <1,80* 

Enterococcus <1 * <1 UFC/100mL* <1 * 

Legenda: (-) Ponto não analisado. (±) desvio padrão (*) valores abaixo do limite mínimo de detecção 

 

A Tabela 4 apresenta os resultados de eficiência do sistema de polimento na remoção dos parâmetros 

microbiológicos analisados. As duas primeiras colunas indicam a eficiência de remoção nas duas etapas do 

tratamento em comparação aos valores do ET, enquanto a terceira coluna compara os valores do EP em relação ao 

EF, permitindo identificar a evolução do processo ao longo do sistema de polimento. Para o parâmetro Salmonella 

spp. não foi possível calcular uma média, pois quatro das cinco amostras do ET analisadas apresentaram valores 

no limite mínimo de detecção. 

 

Tabela 4 – Compilados dos resultados da eficiência de remoção das análises microbiológicas pelo sistema 

de polimento 

 

 

Parâmetros  

Microbiológicos analisados 

Média da Porcentagem de redução 

dos tratamentos em relação ao ET 

Média da Porcentagem de 

redução dos tratamentos 

em relação ao EF 

EF 

(a jusante da 

coluna de 

adsorção/filtração) 

EP  

(após a membrana 

de ultrafiltração) 

EP  

(após a membrana de 

ultrafiltração) 

Coliformes termotolerantes (NMP/100mL) 74,15 % 97,64 % 89,40 % 

Coliformes totais (NMP/100mL) 63,81 % 99,67 % 92,27 % 

E.coli  (NMP/100mL) 76,78 % 95,35 % 69,60 % 
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Ovos e larvas viáveis de helmintos (Ovos e 

larvas/L) 

- 63,01 % - 

Legenda: (-) Ponto não analisado.  

 

Os coliformes termotolerantes, ou coliformes fecais, constituem um subgrupo de bactérias coliformes que 

fermentam lactose a temperaturas elevadas, em torno de 44,5°C (LIBÂNIO, 2010; APHA, 2023). Os gêneros mais 

representativos incluem Escherichia (principalmente Escherichia coli, que corresponde a cerca de 90% das 

espécies), Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, e essas bactérias podem ser encontradas não só em ambientes 

poluídos, mas também em corpos d'água, solos e plantas (LIBÂNIO, 2010). Embora os coliformes termotolerantes 

tenham sido amplamente utilizados como principal indicador de contaminação fecal em legislações nacionais e 

internacionais, observa-se uma lenta e gradual substituição pela análise de E. coli em razão do desenvolvimento 

de métodos específicos mais confiáveis para identificar exclusivamente a presença de poluição fecal (APHA, 

2023). No entanto, a exigência de monitoramento dos coliformes termotolerantes ainda permanece em muitas 

regulamentações, não apenas pela sua relevância na detecção e quantificação da contaminação fecal, mas também 

devido à necessidade de compreender a flora microbiana presente na água, sendo algumas dessas bactérias, como 

Klebsiella, um risco significativo de infecções intestinais em humanos (APHA, 2023). 

O limite mínimo de detecção da análise de coliformes termotolerantes adotado pelo laboratório externo foi de 2 

NMP/100mL, valor identificado em todas as amostras do EP. O EP apresentou uma remoção média de 97,64% do 

parâmetro em relação ao ET e de 89,40% em relação ao EF. O ET teve média de 2048,0 ± 2860,8 NMP/100mL, 

enquanto o EF apresentou 181,4 ± 146,9 NMP/100mL, resultando em uma eficiência de remoção do EF para o ET 

de 74,15%.  

Para comparação normativa, foi adotado o limite mínimo de detecção com base na Diretriz da Arábia Saudita 

(2006) com até 2 NMP/100ml, sendo também analisadas normativas mais restritivas, como as de São Paulo e 

Ceará, e a Diretriz EPA (EUA), que exigem a ausência deste patógeno para uso irrestrito. Adicionalmente, 

agruparam-se como legislações menos restritivas aquelas que estabelecem limite de até 1.000 NMP/100 mL, 

incluindo as normas do México, Irã, Marrocos, África do Sul, OMS e o no Brasil no estado da Bahia. 

Com relação ao enquadramento das amostras analisadas em relação às distintas normas e legislações, o ET não 

apresentou nenhuma amostra em conformidade com os limites das legislações mais restritivos e intermediários, e 

somente uma amostra, a de janeiro/24, esteve abaixo dos limites menos restritivos, com 20 NMP/100mL.  

O EF, por sua vez, teve apenas a amostra de janeiro/24 dentro do limite intermediário, com 2 NMP/100mL, porém 

todas as outras amostras permaneceram acima dos limites menos restritivo e intermediário adotados.  

Por outro lado, o EP foi o único a apresentar valores consistentemente abaixo dos limites de todas as legislações, 

incluindo a mais restritiva, quando considerado que o valor mínimo de detecção foi adotado (Figura 5). 

 

Coliformes Termotolerantes (NMP/100mL)

Efluente tratado Efluente filtrado Efluente permeado
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Figura 5 – Box Plot do parâmetro Coliformes termotolerantes por ponto de análise 

Nota: (Legislações com limites menos restritivos) Norma mexicana NOM-001-ECOL (1996); Critérios iranianos para 

utilização de água reciclada (2010); Normas marroquinas de qualidade para água de irrigação n.º 1276-01 (2002); Diretri Sul 

Africana 85/97 para utilização e disposição de esgoto (1997); Diretrizes da OMS para reutilização de água de reuso na 

agricultura (2006) e Bahia (Resolução CONERH N° 75). 
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(Legislação com limite intermediário): Diretriz Técnica da Arábia Saudita para Uso de Águas Residuais Tratadas na Irrigação 

(2006). 

(Legislações com limites mais restritivos): São Paulo (Lei SES/SIMA N° 01), Ceará (Resolução COEMA N° 2) e a Diretriz 

americana EPA (2012). 

 

O termo "coliformes totais" abrange tanto os coliformes tradicionais, como Citrobacter, Enterobacter, Escherichia 

e Klebsiella, quanto outras espécies recentemente incluídas com base em testes de DNA da família 

Enterobacteriaceae (APHA, 2023). A presença de coliformes totais pode ser um indicativo de contaminação por 

matéria orgânica ou fecal, além de sugerir a possível presença de patógenos prejudiciais à saúde humana (APHA, 

2023). Contudo, sua eficácia como parâmetro regulatório é limitada, já que não fornece informações tão precisas 

sobre contaminação fecal quanto os coliformes termotolerantes ou E. coli, que são mais diretamente relacionados 

à presença de patógenos fecais de maior interesse para a saúde pública (APHA, 2023). A análise de coliformes 

totais tem sido amplamente utilizada ao longo do tempo como um indicador de saneamento inadequado, presença 

de contaminação fecal e bactérias patogênicas e oportunistas, porém, devido à sua abrangência, tem sido 

gradualmente substituída por indicadores mais específicos em algumas legislações (APHA, 2023).  

O limite máximo de detecção de coliformes totais (>16.000 NMP/100mL) foi registrado em duas amostras de ET 

e uma do EF, dificultando a avaliação da eficiência da coluna em fevereiro/2024. As médias foram de 9420 ± 5264 

NMP/100mL no ET, 4216 ± 4713 NMP/100mL no EF e 25 ± 21 NMP/100mL no EP, que alcançaram uma redução 

de 99,67% em relação ao ET. Nenhuma amostra de ET esteve abaixo do limite de 400 NMP/100mL adotado pela 

autoridade ambiental do Kuwait (2001), enquanto para o EF foram registradas apenas duas amostras dentro do 

limite deste padrão. Todas as amostras do EP atenderam a esse limite, evidenciando a alta eficiência do sistema de 

polimento (Figura 6). 

 
Figura 6 – Box Plot do parâmetro Coliformes totais por ponto de análise 

 

Os resultados apresentados pelo trabalho de pesquisa referentes à presença de E. coli demonstraram uma redução 

significativa pelas etapas do sistema de polimento, similar ao que foi observado para coliformes totais e 

termotolerantes. 

Para análise de E.coli, o limite mínimo de detecção foi de 1,8 NMP/100mL, valor registrado no EP em quase todas 

as amostras e no ET apenas em abril/2024. As médias foram de 1918,4 ± 2912,6 NMP/100mL no ET, 147,1 ± 

174,3 NMP/100mL no EF e 1,8 ± 0,06 NMP/100mL no EP. A coluna de adsorção reduziu o parâmetro do ET em 

79,54%, enquanto o EP alcançou reduções de 95,35% no ET e 69,60% no EF.  

Para este parâmetro, a avaliação foi realizada com base em um limite intermediário, conforme estabelecido pelo 

Regulamento K.D.269 (Chipre) e pela Comissão Europeia 2020/741 (UE), que determinam valores entre 10 e 5 

NMP/100 mL. Também foram consideradas legislações mais restritivas, como a diretriz AGWR (Austrália, 2006) 

e a norma do estado de São Paulo, ambas exigindo a completa ausência do patógeno para fins de reúso irrestrito. 

Como referência de limite menos restritivo, adotou-se o valor de 100 NMP/100 mL, presente nos documentos 

normativos da França, da Espanha e da Jordânia (Figura 7). 
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Figura 7 – Box Plot do parâmetro E.coli por ponto de análise 
Nota: (Legislações com limites menos restritivos) Critérios franceses de reutilização de água para irrigação (1991), Decreto 

Real espanhol 1620 para a Reutilização de Águas Tratadas (2007) e Padrão jordaniano JS: 893 (2002). 

(Legislação com limite intermediário): Regulamento Cipriano K.D.269 (2005)  e no Regulamento da Comissão Europeia 

2020/741 (UE). 

(Legislações com limites mais restritivos): São Paulo (Lei SES/SIMA N° 01), e a Diretriz americana Australia AGWR (2006). 

 

O gênero Enterococcus compreende bactérias Gram-positivas, com formato de cocos e que frequentemente se 

organizam em cadeias, predominantemente oriundas do trato intestinal, sendo mais de 50 espécies atualmente 

reconhecidas (APHA, 2023). Este grupo inclui diversas bactérias do gênero Streptococcus, como Streptococcus 

faecalis e Streptococcus faecium, que são componentes essenciais das comunidades intestinais de muitos animais, 

além de serem patógenos oportunistas responsáveis por milhões de infecções anualmente (APHA, 2023; 

BYAPPANAHALLI et al., 2012). O gênero Enterococcus é utilizado como indicador de poluição fecal em águas 

doces e marinhas devido à sua notável resistência e capacidade de tolerar diversas condições de crescimento 

(APHA, 2023; BYAPPANAHALLI et al., 2012). Essa adaptabilidade permite que algumas espécies persistam e 

se desenvolvam em ambientes naturais, sem necessariamente estarem ligadas à contaminação fecal 

(BYAPPANAHALLI et al., 2012). 

Todas as amostras de Enterococcus spp. apresentaram valores abaixo do limite mínimo de detecção (<1 

UFC/100mL). Apenas a diretriz da França (1991) exige uma redução logarítmica específica, estabelecendo um 

limite de 10 UFC/100mL após redução de 4 logs, também atendido pelo ET (Figura 8) 
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Figura 8 – Box Plot do parâmetro Enterococcus por ponto de análise 

 

A análise de ovos e larvas viáveis de helmintos tem como objetivo detectar e quantificar o risco de infecção por 

esses organismos, distinguindo entre formas viáveis e não viáveis após o tratamento de águas residuais (APHA, 

2023). Essa análise é crucial, pois algumas larvas e ovos demonstram resistência a tratamento com cloro, à luz 

ultravioleta (UV) e ao ozônio (DE VICTORICA; GALVÁN, 2003; LAZAROVA et al., 2013). 

A persistência de ovos e larvas viáveis em sistemas de tratamento pode representar um risco significativo para a 

saúde pública, especialmente em países em desenvolvimento, onde a infecção por helmintos é mais prevalente 

(DE VICTORICA; GALVÁN, 2003). A capacidade dessas formas de vida de resistir a métodos de desinfecção 

tradicionais destaca a necessidade de métodos eficazes de monitoramento e tratamento para utilização segura na 

irrigação com água de reuso (LAZAROVA et al., 2013). As infecções por helmintos representam um dos maiores 

riscos e preocupações, uma vez que as doses infecciosas são extremamente baixas, variando de 1 a 10 ovos/L, em 

comparação com as exigências para bactérias (LAZAROVA et al., 2013). Essas infecções ocorrem principalmente 

por contato cutâneo e pelo consumo de alimentos crus (LAZAROVA et al., 2013). Além disso, nematoides como 

Ascaris spp., que é o helminto mais prevalente em águas residuais, não apenas resistem à cloração, mas também 

podem coexistir com patógenos entéricos humanos, dos quais se alimentam, permitindo sua proliferação (APHA, 

2023 LAZAROVA et al., 2013). 

Para ovos e larvas viáveis de helmintos, o menor valor no ET foi 0,20/L (janeiro/2024), enquanto o EP apresentou 

valores abaixo do limite de detecção (<0,1/L) em três amostras. As médias foram de 1,06 ± 0,58 ovos e larvas/L 

no ET e 0,28 ± 0,05 no EP, com remoção média de 63,01% e máxima de 96% (abril/2024). Devido às doses de 

ovos de helmintos com potencial infeccioso serem bastante baixas, as legislações referentes a esse parâmetro 

apresentam valores bastante restritivos. Normas como a ISO 16075 (2020) e a diretriz da FAO (1973) adotados 

como limite menos restritivo estabelecem um limite de 1 ovo e larva/L, enquanto regulamentações mais rigorosas, 

como a Resolução COEMA nº 2 (Ceará, 2017), o Regulamento K.D.269 (Chipre, 2005) e as Normas de Qualidade 

para Água de Irrigação nº 1276-01 (Marrocos, 2002), exigem ausência total.  

Em relação aos limites das legislações menos restritivas, apenas a amostra de abril/24 do ET ultrapassou esses 

limites. Destaca-se também a amostra de junho/26 do ET, que apresentou 1,0 ovo e larva viável/L de helminto, 

encontrando-se, portanto, no limite da legislação.  

Por outro lado, em relação aos limites das normativas mais restritiva adotadas, o ET não atendeu em nenhuma das 

cinco amostras analisadas.  

No caso do EP, não houve teve nenhuma amostra que excedeu o limite menos restritivo, além de apresentar 3 das 

5 amostras dentro do limite das legislações mais restritivas se tomar como base os valores no limite mínimo de 

detecção do estudo (<0,1 ovo e larva viável/L) (Figura 9).  
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Figura 9 – Box Plot do parâmetro Ovos e larvas viáveis de helmintos por ponto de análise 

Nota: (Legislações com limites menos restritivos) ISO 16075 (2020) e a diretriz da FAO (1973). 

(Legislações com limites mais restritivos): Resolução do Ceará COEMA nº 2, o Regulamento Cipriano K.D.269 (2005) e as 

Normas marroquinas de Qualidade para Água de Irrigação nº 1276-01 (2002). 

 

O gênero Salmonella é composto por sete grupos filogenéticos, frequentemente classificados em duas espécies: 

Salmonella enterica e Salmonella bongori, sendo que a maioria dos laboratórios apenas notifica o gênero e a 

quantidade (APHA, 2023). A análise de Salmonella spp. é de extrema importância, considerando que surtos de 

febre tifoide e salmonelose transmitidos pela água ainda são relatados em diversos países, especialmente em 

desenvolvimento (APHA, 2023). Apesar da ampla evidência da presença de Salmonella em água reutilizada, esse 

parâmetro não é exigido em várias legislações ao redor do mundo, incluindo as diretrizes da OMS, EPA e Padrão 

ISO 16075 (LI et al., 2014; LOPEZ-GALVEZ et al., 2014). Essa falta de exigência pode levar à subestimação da 

quantidade de Salmonella spp., uma bactéria de extremo interesse de saúde pública, que não é considerada como 

outras bactérias entéricas, como E. coli. Além disso, a Salmonella demonstra capacidade de sobrevivência a 

diferentes métodos de desinfecção, utilizando várias estratégias adaptativas (ZENG et al., 2013). A contaminação 

das águas de irrigação é uma via comum que contribui para a contaminação dos cultivos, sendo frequentemente 

associada a surtos de infecções por Salmonella (LEVANTESI et al., 2012; SANTIAGO et al., 2018). 

No caso de Salmonella spp., todas as amostras do EP permaneceram abaixo do limite de detecção (<1,8 NMP/mL). 

Em contraste, o ET apresentou uma única amostra fora desse limite, registrada em maio/2024, com valor superior 

a 1600 NMP/mL, atingindo o limite máximo de detecção do laboratório externo. A média do ET foi de 321,44 ± 

511,42 NMP/mL, enquanto o EP manteve valores consistentemente baixos (<1,8 NMP/mL), atingindo uma 

eficiência de 99,88% em maio/2024. O EP atendeu às exigências da Norma n° 1276-01 (2002) do Marrocos, que 

demanda a ausência de Salmonella spp. para irrigação irrestrita com água de reuso (Figura 10). 
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Figura 10 – Box Plot do parâmetro Salmonella por ponto de análise 

 

O ET atingiu o limite normativo completamente apenas para Enterococcus spp., com ausência do patógeno em 

todas as amostras. No caso de Enterococcus spp., que não foi detectado nas amostras de ET, é possível que o 

gênero seja mais suscetível às condições impostas pelo sistema de tratamento disponível. Segundo Davies-Colley 

(1999), Enterococcus spp. é particularmente afetado por altos níveis de oxigenado dissolvido e exposição à 

radiação UV, que favorecem a foto-oxidação e causam a destruição de membranas celulares e danos ao DNA, 

reduzindo sua presença no efluente. 

No entanto, como esperado, o sistema não alcançou padrões para reúso irrestrito na agricultura. Estudos sobre 

lagoas de maturação em ETEs indicam reduções de 3 a 6 logs na carga patogênica do efluente tratado (OLIVEIRA 

et al. 2005). Entretanto, os valores ainda permanecem elevados devido à alta carga de patógenos no afluente, 

atendendo, em geral, apenas aos padrões para uso restrito na irrigação, em função das limitações no processo de 

remoção (VERBYLA et al. 2015; JORDÃO e PESSÔA, 2014). 

Apesar de atender uma redução média de 72% nos parâmetros microbiológicos do ET, a coluna de adsorção 

atendeu completamente apenas o limite normativo menos restritivo para análise de Coliformes Termotolerantes. 

Esse resultado pode ser atribuído à alta carga patogênica do efluente, uma vez que os picos nos valores do EF 

acompanharam as maiores concentrações do ET. Isso indica que a eficiência da coluna de adsorção tem limitações 

em cenários de carga elevada, especialmente para parâmetros microbiológicos mais restritivos, nos quais a alta 

concentração inicial impede a remoção completa dos patógenos.  

Embora a coluna de adsorção demonstre uma boa capacidade de filtração, ela demonstrou ser insuficiente para 

atender aos padrões estabelecidos para reuso irrestrito seguro utilizando parâmetros microbiológicos.  

O sistema composto por coluna de adsorção seguido de ultrafiltração obteve uma eficiência significativa ao reduzir 

mais de 95% do total de patógenos investigados, atuando como uma barreira física que retém células maiores, 

como as de E. coli, que têm dimensões entre 1,1 e 1,5 µm de largura e 2 a 6 µm de comprimento (GOSWAMI e 

PUGAZHENTHI, 2020; TORTORA et al. 2012). Esse bloqueio eficiente ocorre devido à dimensão dos poros de 

20 nm, que impede a passagem de organismos maiores que essa faixa, proporcionando uma filtragem efetiva de 

várias partículas microbiológicas. 

Entretanto, para atender a padrões mais restritivos, exige-se a ausência completa do patógeno. Diferente do que 

ocorreu com a E. coli que foi detectada em apenas uma amostra, com 2 NMP/L, ovos e larvas viáveis de helmintos 

foram detectados em duas amostras, com concentrações de 0,60 e 0,50 ovos/L, respectivamente. 

Dessa forma, para atender a padrões mais restritivos, o sistema de membrana pode exigir complementação com 

outras etapas de tratamento, especialmente para remover completamente E.coli e helmintos.  

Estudos de Gander et al. (2000) mostraram que, embora removam mais de 95% de coliformes, membranas de 

polipropileno podem não atender legislações mais restritivas sem um processo adicional de desinfecção. Goswami 

e Pugazhenthi (2020) também apontam que membranas de filtração requerem, em alguns casos, um pré-

tratamento, como a floculação, para melhorar a remoção de células bacterianas e detritos, possibilitando alcançar 

resultados mais rigorosos na qualidade do efluente. Karim et al. (2008) complementam que a floculação, 
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especialmente com o uso de floculantes poliméricos, age por neutralização de carga e formação de pontes de 

polímeros, otimizando a retenção bacteriana e alcançando permeados com baixíssima contaminação residual. 

Portanto, a passagem e polimento do ET pela coluna de adsorção seguida da membrana de ultrafiltração 

demonstrou não atender os critérios mais rigorosos de uso irrestrito da água de reúso, devido à presença de ovos e 

larvas viáveis de helmintos e E. coli em algumas amostras. Observou-se a necessidade de tratamento adicional 

para assegurar conformidade com esses padrões e portanto, apresentar maior segurança no emprego dessa água de 

reúso nos moldes preconizados. 

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

ET não atingiu a maioria dos padrões para reúso irrestrito na agricultura, devido às altas concentrações de 

patógenos no afluente e as limitações no processo de remoção do sistema de lagoas. Por outro lado, a ausência 

de Enterococcus spp. atende aos critérios para uso irrestrito, e evidencia a eficiência das lagoas no tratamento deste 

gênero, sensível a altos níveis de oxigênio dissolvido e à exposição à radiação UV. 

Tendo reduzido em média 72% da concentração de patógenos investigados, a coluna de adsorção demonstrou-se, 

porém insuficiente para garantir qualidade microbiológica para reúso irrestrito. No entanto, pode se constituir em 

uma alternativa viável de polimento para usos agrícolas específicos e restritos, como no caso da fertirrigação 

empregada com água de reúso da ETE ACTION. 

Coletado após a combinação da coluna de adsorção e da membrana de ultrafiltração, o EP demonstrou uma 

eficiência média superior a 95% na redução dos patógenos investigados, atendendo completamente aos limites de 

reúso irrestrito na irrigação para Coliformes termotolerantes, Coliformes totais e Salmonella spp., além de cumprir 

as exigências das normas menos restritivas em relação a ovos e larvas viáveis de helmintos e E. coli. No entanto, 

esse mesmo sistema não atendeu às normas mais restritivas, que exigem a ausência total de E. coli e ovos ou larvas 

viáveis de helmintos. 

De uma maneira geral, o sistema de polimento avaliado demonstrou uma eficiência elevada na redução dos 

patógenos analisados. No entanto, para atender aos padrões mais rigorosos das legislações que exigem a ausência 

total de patógenos, seria necessário incorporar etapas complementares.  

Dessa forma, para garantir maior qualidade sanitária e assegurar a conformidade com os padrões de reúso irrestrito, 

devem ser adotados ajustes operacionais no sistema de tratamento e polimento, como a inclusão de etapas 

adicionais, tal qual processos de coagulação-floculação e desinfecção. 
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